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ANTES DE TOMAR UMA DECISÃO DE INVESTIMENTO DE RECURSOS NO 

FUNDO, OS POTENCIAIS INVESTIDORES DEVEM, CONSIDERANDO SUA 

PRÓPRIA SITUAÇÃO FINANCEIRA, SEUS OBJETIVOS DE INVESTIMENTO E O 

SEU PERFIL DE RISCO, AVALIAR, CUIDADOSAMENTE, TODAS AS 

INFORMAÇÕES DISPONÍVEIS NESTE DOCUMENTO DO FUNDO E, EM 

PARTICULAR, AQUELAS RELATIVAS À POLÍTICA DE INVESTIMENTO E 

COMPOSIÇÃO DA CARTEIRA DO FUNDO, E, AOS FATORES DE RISCO 

DESCRITOS A SEGUIR, RELATIVOS AO FUNDO.  

 

FATORES DE RISCO  

 

Tendo em vista a natureza dos investimentos a serem realizados pelo Fundo, os 

Cotistas devem estar cientes dos riscos a que estão sujeitos os investimentos e 

aplicações do Fundo, não havendo, garantias, portanto, de que o capital efetivamente 

integralizado será remunerado conforme expectativa dos Cotistas. 

 

RISCOS RELACIONADOS AO FUNDO 

 

Risco de liquidez  

Os fundos de investimento imobiliário são veículos de investimento em 

desenvolvimento no mercado brasileiro, que ainda não movimentam volumes 

significativos de recursos e que atraem um número reduzido de investidores 

interessados em realizar negócios de compra e venda de suas Cotas. Dessa forma, 

os Cotistas poderão ter dificuldades para vender suas Cotas no mercado secundário.  

Além disso, o Fundo é constituído na forma de condomínio fechado, não admitindo o 

resgate de suas Cotas, exceto quando da amortização integral de suas Cotas e/ou 

liquidação do Fundo, fator este que pode influenciar na liquidez das Cotas, quando 

de sua eventual negociação no mercado secundário.  

Deste modo, o investidor que adquirir as Cotas deverá estar ciente de que o 

investimento no Fundo consiste em investimento de longo prazo e de baixa liquidez 

no mercado. 



 

 

Riscos institucionais  

O Governo Federal pode intervir na economia do país e realizar modificações 

significativas em suas políticas e normas, causando impactos sobre os mais diversos 

setores e segmentos da economia do país. As atividades do Fundo, sua situação 

financeira e resultados poderão ser prejudicados de maneira relevante por 

modificações nas políticas ou normas que envolvam, por exemplo, as taxas de juros, 

controles cambiais e restrições a remessas para o exterior; flutuações cambiais; 

inflação; liquidez dos mercados financeiro e de capitais domésticos; política fiscal; 

instabilidade social e política; alterações regulatórias; e outros acontecimentos 

políticos, sociais e econômicos que venham a ocorrer no Brasil ou que o afetem. Em 

um cenário de alteração das taxas de juros, a rentabilidade ou a precificação dos 

Ativos que compõem a carteira do Fundo poderão ser negativamente impactadas.  

Nesse cenário, efeitos adversos relacionados aos fatores mencionados podem 

impactar negativamente o Patrimônio, a rentabilidade e o valor de negociação das 

Cotas. A incerteza quanto à implementação de mudanças por parte do Governo 

Federal nas políticas ou normas que venham a afetar esses ou outros fatores pode 

contribuir para a incerteza econômica no Brasil e para aumentar a volatilidade do 

mercado de valores mobiliários brasileiro e o mercado imobiliário. Desta maneira, os 

acontecimentos futuros na economia brasileira poderão prejudicar as atividades do 

Fundo e os seus resultados, podendo, inclusive, vir a afetar adversamente a 

rentabilidade dos Cotistas.  

 

 

Riscos associados a fatores macroeconômicos  

O Fundo está sujeito, ainda que indiretamente, às variações e condições relativas aos 

mercados de títulos e valores mobiliários, afetadas principalmente pelo cenário 

político-econômico nacional e internacional. Variáveis exteriores, tais como a 

ocorrência, no Brasil ou no exterior, de fatos extraordinários ou situações especiais 

de mercado, eventos de natureza política, econômica ou financeira que modifiquem 

a ordem atual, influenciando de forma relevante o mercado financeiro brasileiro, 

incluindo o mercado de títulos e valores mobiliários, tais como, não taxativamente, 

variações nas taxas de juros, controle cambial e restrições a remessas para o 

exterior, flutuações cambiais, taxa de inflação, liquidez do mercados financeiro e de 

capitais domésticos, política fiscal e habitacional, instabilidade social e política, 

crescimento do PIB e renda per capita, desvalorização da moeda e mudanças 

legislativas relevantes, poderão impactar de forma significativa os resultados do 



Fundo e a rentabilidade dos Cotistas. Não será devido pelo Fundo ou por qualquer 

outra pessoa, incluindo o Administrador, o Gestor e o Custodiante, na ocorrência de 

qualquer dano ou prejuízo sofrido pelos Cotistas, resultante dos eventos descritos 

acima, não taxativamente, qualquer indenização, multa ou penalidade de qualquer 

natureza.  

 

Risco relativo à rentabilidade do Fundo  

O investimento em cotas de FII é uma aplicação em valores mobiliários de renda 

variável, o que pressupõe que a rentabilidade a ser paga ao cotista dependerá do 

resultado da administração dos investimentos realizados pelo respectivo fundo. 

Assim, os valores a serem distribuídos aos Cotistas dependerão, diretamente, dos 

resultados do Fundo e dos Ativos Alvo. Não há garantia de sucesso da implementação 

da política de investimento do Fundo, de forma que não é possível garantir qualquer 

rendimento vinculado aos Ativos Alvo e ao Fundo.  

Adicionalmente, poderá haver um lapso de tempo entre a data de captação de 

recursos pelo Fundo e a data de aquisição dos Ativos Alvo, o que poderá impactar 

negativamente a rentabilidade do Fundo.  

Por fim, as aplicações realizadas no Fundo não contam com garantia do 

Administrador, do Gestor, das Instituições Intermediárias ou do Fundo Garantidor de 

Créditos – FGC, podendo ocorrer perda total do capital investido pelos Cotistas. 

 

Riscos de descontinuidade  

O Regulamento vigente estabelece algumas hipóteses em que a Assembleia Geral 

poderá optar pela liquidação antecipada do Fundo. Nessas situações, os Cotistas 

terão seu horizonte original de investimento reduzido e poderão não conseguir 

reinvestir os recursos recebidos com a mesma remuneração proporcionada pelo 

Fundo, não sendo devida pelo Fundo, pelo Administrador e/ou pelo Gestor nenhuma 

multa ou penalidade, a qualquer título, em decorrência desse fato. 

 

Risco de concentração de propriedade de Cotas  

Poderá ocorrer situação em que um Cotista, ou grupo de Cotistas vinculados por 

participação societária ou contrato, venha a adquirir parcela substancial das Cotas, 

caso em que este Cotista ou grupo de Cotistas passará a contar com posição 

relevante ou dominante no Fundo, com impacto na liquidez das Cotas e na 

deliberação em Assembleias Gerais.  



Nesta hipótese, por exemplo, há possibilidade de que deliberações sejam tomadas 

por este Cotista ou grupo de Cotistas, em função de seus interesses exclusivos, em 

detrimento do Fundo e/ou dos demais Cotistas.  

Em adição, de acordo com o inciso II, do parágrafo único, do artigo 3º, da Lei nº 

11.033, somente não haverá incidência do Imposto de Renda retido na fonte e na 

declaração de ajuste anual das pessoas físicas com relação aos rendimentos 

distribuídos pelo Fundo, ao Cotista, que seja pessoa física titular de Cotas que 

representem menos de 10% (dez por cento) das Cotas e que lhe derem direito ao 

recebimento de rendimento inferior a 10% (dez por cento) do total de rendimentos 

auferidos pelo Fundo, caso as Cotas sejam admitidas à negociação exclusivamente 

em mercado de bolsa de valores ou no mercado de balcão organizado e desde que o 

referido Fundo conte com, no mínimo, 50 (cinquenta) Cotistas. Assim, eventual 

superação desse percentual máximo poderá gerar impactos tributários adversos ao 

Cotista ou grupo de Cotistas de que trata este fator de risco.  

 

Riscos de diluição dos Cotistas 

O Fundo pode vir a precisar de capital adicional, hipótese em que deverá ser realizada 

nova emissão de Cotas. Nos termos do Regulamento, a atribuição do direito de 

preferência para a subscrição de novas Cotas é facultativa, compete ao órgão 

(Assembleia Geral ou Administrador) que vier a deliberar sobre a nova emissão e, se 

atribuído, será regulado nos termos a serem decididos em cada nova emissão. Neste 

contexto, caso o direito de preferência não seja atribuído, ou, caso venha a sê-lo, o 

Cotista deixe de exercê-lo, há o risco de diluição da participação dos Cotistas 

impactados.  

Riscos de alteração da legislação aplicável ao Fundo e/ou aos Cotistas  

A legislação aplicável ao Fundo, aos Cotistas e aos investimentos realizados pelo 

Fundo, incluindo, sem limitação, leis tributárias, leis cambiais e leis que 

regulamentem investimentos estrangeiros em cotas de fundos de investimento no 

Brasil, está sujeita a alterações. Em particular, há o risco de as regras tributárias 

relativas a FII serem modificadas no contexto de uma eventual reforma tributária, o 

que pode implicar perdas decorrentes da modificação de qualquer elemento do 

tributo (fato gerador, alíquota ou base de cálculo, por exemplo), da criação de novo 

tributo, da interpretação diversa da atual sobre a incidência de quaisquer tributos ou 

da revogação ou limitação de isenções, imunidades ou alíquotas vantajosas vigentes, 

sujeitando o Fundo e/ou seus Cotistas a recolhimentos não previstos inicialmente. 

 

Riscos Tributários  



O Governo Federal regularmente introduz alterações nos regimes fiscais que podem 

modificar, ou mesmo aumentar, a carga tributária incidente sobre o mercado de 

valores mobiliários brasileiro e sobre o mercado imobiliário, bem como provocar 

significativo impacto sobre as regras de tributação atualmente aplicáveis aos 

investimentos em fundos de investimento imobiliário. Essas alterações incluem 

modificações na alíquota e na base de cálculo dos tributos e, ocasionalmente, a 

criação de impostos temporários, cujos recursos são destinados a determinadas 

finalidades governamentais. Os efeitos dessas medidas de reforma fiscal e quaisquer 

outras alterações decorrentes da promulgação de reformas fiscais adicionais não 

podem ser quantificados. No entanto, algumas dessas medidas poderão sujeitar o 

Fundo, os Ativos e/ou seus Cotistas a novos recolhimentos não previstos 

inicialmente.  

Nos termos da Lei nº 9.779, de 19 de janeiro de 1999, conforme alterada (“Lei 

9.779”), para que o Fundo seja isento de tributação, é necessário que não sejam 

aplicados recursos em empreendimentos imobiliários que tenham como construtor, 

incorporador ou sócio, Cotista que detenha, isoladamente ou em conjunto com 

pessoas a ele ligadas, percentual superior a 25% (vinte e cinco por cento) das Cotas. 

Caso tal condição não seja cumprida, o Fundo será equiparado a uma pessoa jurídica 

para fins fiscais, sendo que os lucros e receitas auferidos pelo Fundo serão tributados 

pelo IRPJ, pela CSLL, pelo COFINS e pelo PIS.  

Não há como garantir que as regras tributárias atualmente aplicáveis ao Fundo e aos 

Ativos permanecerão vigentes, existindo o risco de tais regras serem modificadas no 

contexto de uma eventual reforma tributária, o que poderá impactar os resultados 

do Fundo e, consequentemente, a rentabilidade dos Cotistas.  

Segundo a Lei nº 11.033, ficam isentos do imposto de renda retido na fonte e na 

declaração de ajuste anual das pessoas físicas, os rendimentos distribuídos pelo 

Fundo ao Cotista pessoa física titular de Cotas que representem menos de 10% (dez 

por cento) das Cotas emitidas e cujas Cotas lhe deem direito ao recebimento de 

rendimento inferior a 10% (dez por cento) do total de rendimentos auferidos pelo 

Fundo, desde que as Cotas sejam admitidas à negociação exclusivamente em bolsas 

de valores ou no mercado de balcão organizado e que o Fundo conte com, no mínimo, 

50 (cinquenta) Cotistas.  

Não há nenhuma garantia ou controle efetivo por parte do Administrador ou do 

Gestor de que o Fundo e/ou seus Cotistas se enquadrarão nas referidas regras 

durante todo o prazo de duração do Fundo. Consequentemente, não há como garantir 

que o Fundo mantenha, durante o seu prazo de duração, no mínimo, 50 (cinquenta) 

Cotistas. Caso o Fundo deixe de ter esse número mínimo de Cotistas, os Cotistas que 

sejam pessoas físicas e que sejam titulares de Cotas que representem menos de 10% 



(dez por cento) das Cotas emitidas, e cujas Cotas lhe deem direito ao recebimento 

de rendimento inferior a 10% (dez por cento) do total de rendimentos auferidos pelo 

Fundo, não poderão se beneficiar da isenção fiscal acima descrita.  

 

Risco de conflito de interesses entre os prestadores de serviços e o Fundo  

Os atos que caracterizem conflito de interesses dependem de aprovação prévia, 

específica e informada em Assembleia Geral, nos termos do artigo 31 do Anexo 

Normativo III, da Resolução CVM 175. Em adição, o Gestor e o Administrador são 

empresas pertencentes ao mesmo grupo econômico. Não há garantia que, no futuro, 

não existirão conflito de interesses envolvendo o Administrador, o Gestor, e outros 

prestadores de serviços do Fundo, em razão de funções por eles exercidas, o que 

poderá causar efeitos adversos ao Fundo e à sua carteira.  

Pode ser do melhor interesse do Fundo a aquisição de títulos e valores mobiliários 

emitidos e/ou detidos pelo Administrador e/ou pelo Gestor ou ainda, por empresas 

de seus respectivos grupos econômicos. A aquisição de ativos nessas condições 

caracteriza um potencial conflito de interesses e dependerá de prévia e expressa 

aprovação em Assembleia Geral. Caso a aquisição de Ativos nessas condições seja 

aprovada em Assembleia Geral, não obstante exista, na legislação e nas políticas 

internas do Administrador e do Gestor, regras que procurem coibir o conflito de 

interesses, o Gestor e o Administrador podem não ter a imparcialidade esperada em 

relação a esses ativos e às consequências de sua titularidade, pelo Fundo, inclusive 

em casos de inadimplemento ou rentabilidade abaixo do esperado, o que pode 

impactar negativamente o Fundo. 

Assim, tendo em vista que: (i) a aquisição e/ou alienação de Ativos 

Conflitados, desde que atendidos os critérios listados no anexo I à 

Procuração de Conflito de Interesses; (ii) a contratação de Pessoas Ligadas 

ao Administrador e ao Gestor para a prestação do serviço de formador de 

mercado; e (iii) a admissibilidade de Procurações de Conflito de Interesses 

que tenham sido outorgadas a distribuidor ou terceiro que seja pessoa 

ligada ao Administrador ou Gestor, nos termos do parágrafo 1º, inciso II, do 

artigo 78 da parte geral da Resolução CVM 175, dependerão de aprovação 

prévia de Cotistas reunidos na Assembleia Geral – Conflito de Interesses, de 

acordo com o quórum previsto no Regulamento vigente e na Resolução CVM 

175, os Investidores, ao aceitarem participar da Oferta, serão convidados, 

mas não obrigados, a outorgar Procuração de Conflito de Interesses para 

fins de deliberação, na Assembleia Geral – Conflito de Interesses, da: (i) 

possibilidade de aquisição e/ou alienação, pelo Fundo, de Ativos 



Conflitados, desde que atendidos os critérios listados no anexo I à 

Procuração de Conflito de Interesses; (ii) possibilidade de contratação de 

Pessoas Ligadas ao Administrador e ao Gestor para a prestação do serviço 

de formador de mercado; e (iii) admissibilidade de utilização de Procurações 

de Conflito de Interesses que tenham sido outorgadas a distribuidor ou 

terceiro que seja pessoa ligada ao Administrador ou Gestor, nos termos do 

parágrafo 1º, inciso II, do artigo 78 da parte geral da Resolução CVM 175, 

com validade até o encerramento da Assembleia Geral de Cotistas – Conflito 

de Interesses, nos termos descritos no Prospecto Definitivo, conforme 

exigido pelo artigo 31 do Anexo Normativo III, da Resolução CVM 175.  

Caso os itens (i) a (iii) acima citados não sejam aprovadas na Assembleia Geral – 

Conflito de Interesses, a continuidade do Fundo poderá não ser perseguida. Nesta 

hipótese, o Administrador: (i) deverá, imediatamente, devolver aos Investidores os 

valores por eles integralizados até então, acrescidos dos rendimentos líquidos 

auferidos pelas aplicações do Fundo e dos rendimentos pagos pelo Fundo, calculados 

pro rata temporis, a partir da Data de Liquidação, no prazo de até 5 (cinco) Dias 

Úteis contados da comunicação do cancelamento da Oferta, ressaltado que tal 

distribuição de rendimentos será realizada em igualdade de condições para todos os 

Cotistas do Fundo; e (ii) poderá proceder com a liquidação do Fundo, caso a 

continuidade do Fundo não seja necessária.  

 

Riscos operacionais  

Os Ativos Alvo e as Aplicações Financeiras serão administrados pelo Administrador e 

geridos pelo Gestor, portanto os resultados do Fundo dependerão de uma 

administração e gestão adequada, as quais estarão sujeitas a eventuais riscos 

operacionais, que caso venham a ocorrer, poderão afetar a rentabilidade dos 

Cotistas. Adicionalmente, o não cumprimento das obrigações para com o Fundo, por 

parte do Administrador, do Gestor, de consultores especializados (se houver), do 

Custodiante e do auditor independente do Fundo, conforme estabelecidas nos 

respectivos contratos celebrados com o Fundo, quando aplicável, poderá, 

eventualmente, implicar em falhas nos procedimentos de gestão da carteira, de 

administração do Fundo, de controladoria de Ativos e de escrituração das Cotas. Tais 

falhas poderão acarretar eventuais perdas patrimoniais ao Fundo e aos Cotistas.  

 

Risco de inexistência de quórum nas deliberações a serem tomadas em 

Assembleia Geral  



Determinadas matérias que são objeto de Assembleia Geral somente serão 

deliberadas quando aprovadas por maioria qualificada dos Cotistas. Tendo em vista 

que FII tendem a possuir número elevado de Cotistas, é possível que as matérias 

que dependam de quórum qualificado fiquem impossibilitadas de aprovação pela 

ausência de quórum na instalação e na votação de tais assembleias. A impossibilidade 

de deliberação de determinadas matérias pode ensejar, dentre outros prejuízos, a 

liquidação antecipada do Fundo.  

 

Riscos jurídicos  

O Fundo e os emissores dos Ativos poderão ser parte em demandas judiciais ou 

administrativas relacionadas com os Ativos Alvo, tanto no polo ativo, quanto no polo 

passivo. No entanto, em virtude da morosidade do sistema judiciário brasileiro, a 

resolução de tais demandas poderá não ser alcançada em tempo razoável. Ademais, 

não há garantia de que o Fundo e os emissores dos Ativos obterão resultados 

favoráveis nas demandas relacionadas com os Ativos Alvo. Tais fatos poderão afetar 

de forma adversa o desenvolvimento dos negócios do Fundo e, consequentemente, 

a rentabilidade dos Cotistas. 

 

Risco relacionado à classe única de Cotas  

O Fundo possui classe única de Cotas, não sendo admitido qualquer tipo de 

preferência, prioridade ou subordinação entre os Cotistas. O Patrimônio não conta 

com cotas de classes subordinadas ou qualquer mecanismo de segregação de risco 

entre os Cotistas.  

 

Risco decorrente da entrada em vigor da Resolução CVM 175  

O Regulamento reflete termos da Resolução CVM 175, que entrou em vigor em 2 de 

outubro de 2023, e contém alterações que poderão afetar o modo de operação do 

Fundo em comparação a fundos de investimento imobiliário em funcionamento nos 

termos da Instrução CVM nº 472/2008. Além disso, considerando o caráter recente 

da Resolução CVM 175, o Regulamento está sujeito a adaptações adicionais 

considerando que seus termos e condições permanecem sob análise da CVM no 

âmbito do pedido de registro da Oferta.  

 

RISCOS RELATIVOS AO SETOR DE ATUAÇÃO DO FUNDO E AOS ATIVOS ALVO  

 

Risco de crédito dos Ativos Alvo integrantes da carteira do Fundo  



Os instrumentos de investimento que poderão compor a carteira do Fundo estão 

sujeitos à capacidade dos seus emissores, devedores, coobrigados, sócios e/ou 

contrapartes em estruturas de garantia, conforme o caso, de honrar os compromissos 

de pagamento previstos em seus instrumentos de investimento. Eventos que afetam 

as condições financeiras destas pessoas, bem como alterações nas condições 

econômicas, legais e políticas que podem comprometer a sua capacidade de 

pagamento podem trazer impactos significativos em termos de preços e liquidez 

desses ativos. Mudanças na percepção da qualidade dos créditos destas pessoas, 

mesmo que não fundamentadas, poderão trazer impactos nos preços dos 

instrumentos de investimento, comprometendo também sua liquidez. Nestas 

condições, o Administrador e o Gestor poderão enfrentar dificuldade de receber os 

rendimentos dos Ativos ou negociá-los pelo preço e no momento desejado e, 

consequentemente, o Fundo poderá enfrentar problemas de liquidez. 

Adicionalmente, a variação negativa dos Ativos integrantes da carteira do Fundo 

poderá impactar negativamente o Patrimônio, a rentabilidade e o valor de negociação 

das Cotas e, consequentemente, a rentabilidade dos Cotistas.  

 

Risco de execução das garantias eventualmente atreladas aos Ativos Alvo  

O investimento em Ativos Alvo, inclusive em CRI, inclui uma série de riscos, dentre 

estes, o risco de inadimplemento e consequente excussão das garantias 

eventualmente outorgadas à respectiva operação e os riscos inerentes à eventual 

existência de bens imóveis e outros bens não-líquidos na composição da carteira do 

Fundo, podendo, nesta hipótese, a rentabilidade do Fundo ser afetada. Em um 

eventual processo de excussão das eventuais garantias, poderá haver a necessidade 

de contratação de consultores ou outros prestadores de serviços para defesa dos 

direitos do Fundo, dentre outros custos, que deverão ser suportados pelo Fundo. 

Adicionalmente, a garantia outorgada em favor dos Ativos Alvo ou dos respectivos 

lastros pode não ter valor suficiente para suportar as obrigações financeiras 

correspondentes. Desta forma, uma série de eventos relacionados à execução de 

garantias dos Ativos Alvo poderá afetar negativamente o valor das Cotas e a 

rentabilidade do investimento no Fundo. 

 

Riscos relativos a decisões judiciais sobre a Medida Provisória nº 2.158-35 

podem comprometer os regimes fiduciários sobre os créditos de CRI  

A Lei nº 14.430 dispõe, em seu artigo 27, parágrafo 4º, que “os dispositivos desta 

Lei que estabelecem a afetação ou a separação, a qualquer título, de patrimônio da 

companhia securitizadora a emissão específica de Certificados de Recebíveis 



produzem efeitos em relação a quaisquer outros débitos da companhia 

securitizadora, inclusive de natureza fiscal, previdenciária ou trabalhista, em especial 

quanto às garantias e aos privilégios que lhes são atribuídos”. Já a Medida Provisória 

nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001, ainda em vigor, estabelece, em seu artigo 

76, que “as normas que estabeleçam a afetação ou a separação, a qualquer título, 

de patrimônio de pessoa física ou jurídica não produzem efeitos em relação aos 

débitos de natureza fiscal, previdenciária ou trabalhista, em especial quanto às 

garantias e aos privilégios que lhes são atribuídos” (grifo nosso). Adicionalmente, o 

parágrafo único deste mesmo artigo prevê que “desta forma permanecem 

respondendo pelos débitos ali referidos a totalidade dos bens e das rendas do sujeito 

passivo, seu espólio ou sua massa falida, inclusive os que tenham sido objeto de 

separação ou afetação”. Embora a Lei nº 14.430 seja posterior à Medida Provisória 

nº 2.158-35, de 2001, e específica no que se refere a lastros de Certificados de 

Recebíveis, como os de CRI, não houve revogação expressa desta, de forma que 

créditos imobiliários, delas decorrentes, poderão ser alcançados por credores fiscais, 

trabalhistas e previdenciários de companhias securitizadoras emissoras de CRI e, em 

alguns casos, por credores trabalhistas e previdenciários de pessoas físicas e jurídicas 

pertencentes ao mesmo grupo econômico de tais companhias, tendo em vista as 

normas de responsabilidade solidária e subsidiária de empresas pertencentes ao 

mesmo grupo econômico existentes em tais casos. Caso isso ocorra, concorrerão os 

titulares destes créditos com os titulares de CRI, dentre estes o Fundo, de forma 

privilegiada sobre o produto de realização dos créditos do patrimônio separado da 

emissão de CRI em questão, os quais podem não sejam suficientes para o pagamento 

integral dos CRI após o cumprimento das obrigações da emissora dos CRI perante 

aqueles credores, o que pode afetar a rentabilidade do Fundo e, consequentemente, 

dos Cotistas.  

 

Riscos relacionados aos créditos que lastreiam os CRI  

O Fundo investirá, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) do seu Patrimônio Líquido 

em CRI. Para os CRI que possuam condições para a ocorrência de vencimento 

antecipado de seu contrato lastro, a companhia securitizadora emissora dos CRI 

promoverá o resgate antecipado dos CRI, observadas as condições estabelecidas no 

respectivo termo de securitização, conforme a disponibilidade dos recursos 

financeiros. Assim, os investimentos do Fundo nestes CRI poderão sofrer perdas 

financeiras no que tange à não realização do investimento realizado (retorno do 

investimento ou recebimento da remuneração esperada). Neste contexto, ainda, o 

Gestor poderá ter dificuldade de reinvestir os recursos à mesma taxa estabelecida 

como remuneração dos referidos CRI.  



Além disso, a capacidade da companhia securitizadora emissora dos CRI de honrar 

as obrigações decorrentes dos CRI depende do pagamento por devedor(es), 

coobrigado(s), sócio(s) e/ou contraparte(s)s em estruturas de garantia dos créditos 

imobiliários que lastreiam os CRI e da execução das garantias eventualmente 

constituídas. Os créditos imobiliários representam créditos detidos pela companhia 

securitizadora contra o(s) devedor(es), correspondentes aos saldos do(s) contrato(s) 

imobiliário(s), que compreendem atualização monetária, juros e outras eventuais 

taxas de remuneração, penalidades e demais encargos contratuais ou legais. O 

patrimônio separado constituído em favor dos titulares dos CRI não conta com 

qualquer garantia ou coobrigação da companhia securitizadora. Assim, o recebimento 

dos montantes devidos de forma integral e respectiva pelo Fundo e pelos demais 

titulares dos CRI, conforme previstos nos termos de securitização, depende do 

recebimento das quantias devidas em função dos contratos imobiliários, em tempo 

hábil para o pagamento dos valores decorrentes dos CRI. A ocorrência de eventos 

que afetem a situação econômico-financeira dos devedores dos CRI poderá afetar 

negativamente a capacidade do patrimônio separado de honrar suas obrigações no 

que tange ao pagamento dos CRI pela companhia securitizadora, o que poderá afetar 

a rentabilidade do Fundo e, consequentemente, dos Cotistas. 

 

Cobrança dos Ativos, possibilidade de aporte adicional pelos Cotistas e 

possibilidade de perda do capital investido  

Os custos incorridos com os procedimentos necessários à cobrança dos Ativos e à 

salvaguarda dos direitos, interesses e prerrogativas dos Cotistas são de 

responsabilidade do Fundo, devendo ser suportados até o limite total de seu 

Patrimônio Líquido. O Fundo somente poderá adotar e/ou manter os procedimentos 

judiciais ou extrajudiciais de cobrança de tais ativos, uma vez ultrapassado o limite 

de seu Patrimônio Líquido, caso os Cotistas aportem os valores adicionais necessários 

para a sua adoção e/ou manutenção. Dessa forma, havendo necessidade de cobrança 

judicial ou extrajudicial dos Ativos, os Cotistas poderão ser chamados a aportar 

recursos no Fundo, para assegurar a adoção e manutenção das medidas cabíveis 

para a salvaguarda de seus interesses. Nenhuma medida judicial ou extrajudicial será 

iniciada ou mantida pelo Administrador antes do recebimento integral do referido 

aporte e da assunção pelos Cotistas do compromisso de prover os recursos 

necessários ao pagamento da verba de sucumbência a que o Fundo venha a ser 

eventualmente condenado.  

O Administrador, o Gestor e/ou qualquer de suas afiliadas não são responsáveis, em 

conjunto ou isoladamente, pela não adoção ou manutenção dos referidos 

procedimentos e por eventuais danos ou prejuízos, de qualquer natureza, sofridos 



pelo Fundo e pelos Cotistas em decorrência da não propositura (ou prosseguimento) 

de medidas judiciais ou extrajudiciais necessárias à salvaguarda dos direitos, 

garantias e prerrogativas do Fundo, caso os Cotistas deixem de aportar os recursos 

necessários para tanto, nos termos do Regulamento. Consequentemente, a 

rentabilidade do Fundo poderá ser afetada negativamente, bem como os Cotistas.  

O processo de análise realizado pelo Gestor nos Imóveis, bem como quaisquer 

garantias contratuais ou indenizações que o Fundo possa vir a receber dos alienantes, 

podem não ser suficientes para precavê-lo, protegê-lo ou compensá-lo por eventuais 

contingências que surjam após a efetiva aquisição do respectivo Imóvel. Por esta 

razão, considerando esta limitação do escopo da diligência, pode haver débitos dos 

antecessores na propriedade do Imóvel que podem recair sobre o próprio Imóvel, ou 

ainda pendências de regularidade do Imóvel que não tenham sido identificados ou 

sanados, o que poderia (i) acarretar ônus ao Fundo, na qualidade de proprietário ou 

titular dos direitos aquisitivos do Imóvel; (ii) implicar eventuais restrições ou 

vedações de utilização e exploração do Imóvel pelo Fundo; ou (iii) desencadear 

discussões quanto à legitimidade da aquisição do Imóvel pelo Fundo, incluindo a 

possibilidade de caracterização de fraude contra credores e/ou fraude à execução, 

sendo que estas três hipóteses poderiam afetar os resultados auferidos pelo Fundo 

e, consequentemente, os rendimentos dos Cotistas e o valor das Cotas.  

 

Risco relativo à inexistência de Ativos que se enquadrem na política de 

investimento do Fundo  

O Fundo poderá não dispor de ofertas de Ativos Alvo suficientes ou em condições 

aceitáveis, a critério do Administrador e do Gestor, que atendam à política de 

investimentos do Fundo, de modo que o Fundo poderá enfrentar dificuldades para 

empregar suas disponibilidades de caixa para aquisição de Ativos Alvo. A ausência 

de Ativos Alvo para aquisição pelo Fundo poderá impactar negativamente a 

rentabilidade das Cotas, considerando que, enquanto o Fundo não alocar seus 

recursos em Ativos Alvo, estes permanecerão aplicados nas Aplicações Financeiras.  

 

Riscos referentes aos fundos de investimento cujas cotas podem ser 

adquiridas pelo Fundo  

O Gestor e o Administrador desenvolvem seus melhores esforços na seleção, controle 

e acompanhamento dos Ativos Alvo, dentre os quais há cotas de fundos de 

investimento. Ainda assim, pode não ser possível para o Administrador e/ou o Gestor 

identificar falhas na administração ou na gestão dos fundos de investimento 

investidos pelo Fundo, caso em que o Administrador e/ou o Gestor não responderão 

pelas eventuais consequências, tais como rendimentos insuficientes ou necessidade 



de realização de aporte de recursos em tais veículos pelo Fundo, o que afetará 

negativamente a rentabilidade do Fundo.  

 

Risco tributário relacionado a certificados de recebíveis imobiliários, letras 

hipotecárias e letras de crédito imobiliário  

O Governo Federal com frequência altera a legislação tributária sobre investimentos 

financeiros. Alterações futuras na legislação tributária poderão eventualmente 

reduzir a rentabilidade dos certificados de recebíveis imobiliários, letras hipotecárias 

e letras de crédito imobiliário para os seus titulares. Por força da Lei nº 12.024, de 

27 de agosto de 2009, conforme alterada, os rendimentos advindos destes valores 

mobiliários auferidos por FII que atendam a determinados requisitos são isentos do 

imposto de renda. Eventuais alterações na legislação tributária, eliminando a isenção 

acima referida, bem como criando ou elevando as alíquotas, ou ainda a criação de 

novos tributos aplicáveis a estes ativos, poderão afetar negativamente a 

rentabilidade do Fundo e, consequentemente, dos Cotistas. 

 

Risco relativo à propriedade dos Ativos Alvo  

O Fundo poderá investir diretamente em Ativos Alvo, o que não confere aos Cotistas 

a propriedade direta sobre eles. Os direitos dos Cotistas são exercidos sobre todos 

os Ativos integrantes da carteira de modo não individualizado, proporcionalmente ao 

número de Cotas detidas por cada Cotista.  

 

Risco referente à jurisprudência sobre securitização  

Toda a arquitetura do modelo financeiro, econômico e jurídico acerca da securitização 

considera um conjunto de direitos e obrigações de parte a parte estipuladas por meio 

de contratos públicos ou privados com base na legislação em vigor. Entretanto, em 

razão da pouca maturidade e da falta de tradição e jurisprudência no mercado de 

capitais brasileiro em relação às estruturas de securitização, em situações de litígio 

e/ou falta de pagamento poderá haver perda por parte dos investidores, em razão 

do dispêndio de tempo e recursos para promoção da eficácia da estrutura adotada 

para os CRI, na eventualidade de necessidade de reconhecimento ou exigibilidade 

por meios judiciais de quaisquer de seus termos e condições específicos, ou ainda 

pelo eventual não reconhecimento pelos tribunais de tais indexadores por qualquer 

razão. Os CRI objeto de investimento pelo Fundo estão sujeitos a tais situações, as 

quais, ocorridas, poderão acarretar perdas patrimoniais ao Fundo.  

 

Riscos relativos às Aplicações Financeiras  



As Aplicações Financeiras estão sujeitas a oscilações nos seus preços em função da 

reação dos mercados frente a notícias econômicas e políticas, tanto no Brasil como 

no exterior, podendo ainda responder a notícias específicas a respeito dos respectivos 

emissores. As variações de preços das Aplicações Financeiras poderão ocorrer 

também em função de alterações nas expectativas dos participantes do mercado, 

podendo inclusive ocorrer mudanças nos padrões de comportamento de preços das 

Aplicações Financeiras sem que haja mudanças significativas no contexto econômico 

e/ou político nacional e internacional.  

Ainda, as Aplicações Financeiras estão sujeitas à capacidade dos seus emissores em 

honrar os compromissos de pagamento de juros e principal referentes a tais Ativos. 

Alterações nas condições financeiras dos emissores das Aplicações Financeiras e/ou 

na percepção que os investidores têm sobre tais condições, bem como alterações nas 

condições econômicas e políticas que possam comprometer a sua capacidade de 

pagamento, podem trazer impactos significativos nos preços e na liquidez das 

Aplicações Financeiras. Mudanças na percepção da qualidade dos créditos dos 

emissores, mesmo que não fundamentadas, poderão, também, trazer impactos nos 

preços e na liquidez das Aplicações Financeiras.  

O Fundo poderá incorrer, também, em risco de crédito na liquidação das operações 

realizadas por meio de instituições e distribuidoras de valores mobiliários que venham 

a intermediar as operações de compra e venda das Aplicações Financeiras em nome 

do Fundo. Na hipótese de falta de capacidade e/ou falta de disposição de pagamento 

de qualquer dos emissores das Aplicações Financeiras ou das contrapartes nas 

operações integrantes da carteira do Fundo, o Fundo poderá sofrer perdas, podendo 

inclusive incorrer em custos para conseguir recuperar os seus créditos.  

A precificação das Aplicações Financeiras integrantes da carteira do Fundo deverá ser 

realizada de acordo com os critérios e procedimentos para registro e avaliação de 

títulos, valores mobiliários e demais operações estabelecidas na regulamentação em 

vigor. Referidos critérios de avaliação de ativos, tais como os de marcação a mercado, 

poderão ocasionar variações nos valores das Aplicações Financeiras integrantes da 

carteira, resultando em aumento ou redução no valor das Cotas.  

Por fim, o Fundo aplicará suas disponibilidades financeiras preponderantemente em 

Ativos Alvo e poderá aplicar parcela de suas disponibilidades financeiras em 

Aplicações Financeiras, nos termos do Regulamento. Nesta hipótese, poderá ocorrer 

o descasamento entre os valores de atualização dos Ativos Alvo e os valores de 

atualização das Aplicações Financeiras. O Fundo poderá sofrer perdas em razão de 

tais descasamentos.  

 

Riscos oriundos de flutuações no valor dos Ativos Alvo  



O valor dos Ativos Alvo que integrarão a carteira do Fundo poderá aumentar ou 

diminuir de acordo com as flutuações de preços, cotações de mercado e eventuais 

avaliações realizadas de acordo com a regulamentação aplicável e/ou com o 

Regulamento vigente. Em caso de queda do valor dos Ativos Alvo integrantes da 

carteira do Fundo, o Patrimônio Líquido pode ser afetado negativamente, impactando 

de forma adversa a rentabilidade das Cotas. 

 

Risco decorrente das operações no mercado de derivativos  

A contratação de instrumentos derivativos pelo Fundo, ainda que tais operações 

sejam projetadas para proteger a carteira do Fundo, poderá aumentar a volatilidade 

do Fundo, limitar as possibilidades de retorno nas suas operações, não produzir os 

resultados desejados e/ou poderá provocar perdas do patrimônio do Fundo e de seus 

Cotistas.  

 

Riscos decorrentes dos procedimentos de diligência  

O processo de diligência jurídica e técnica relativo à aquisição dos Imóveis 

integrantes da carteira do Fundo será conduzido diretamente pelo Gestor e seu time 

de interno de especialistas, técnicos e advogados. Desta forma, não é possível 

garantir que eventuais contingências não venham a ser apuradas, o que pode afetar 

a propriedade do Fundo em relação a tais Imóveis, ou ainda, afetar negativamente a 

liquidez de tais Imóveis e, consequentemente, o Patrimônio Líquido e a respectiva 

rentabilidade dos Cotistas.  

 

Riscos de eventuais reclamações de terceiros  

O Fundo poderá ser réu em processos administrativos e/ou judiciais nas mais 

diversas esferas. Não há garantia de que o Fundo obterá resultados favoráveis ou 

que eventuais processos administrativos e judiciais propostos contra o Fundo venham 

a ser julgados improcedentes. Caso o Fundo venha a ser a parte sucumbente nos 

processos administrativos e judiciais mencionados acima, é possível que os Cotistas 

venham a ser chamados a deliberar sobre as medidas necessárias visando o 

cumprimento das obrigações assumidas pelo Fundo que poderão incluir a 

necessidade de realização de aportes adicionais.  

 

Risco de liquidez dos CRI no mercado secundário  

O mercado secundário de CRI apresenta baixa liquidez. Caso o Gestor opte por 

negociar os CRI de titularidade do Fundo, não há nenhuma garantia de que existirá, 

no futuro, um mercado para negociação dos CRI e, consequentemente, de que o 

Fundo, enquanto titular dos CRI, conseguirá liquidar suas posições ou negociar seus 



CRI pelo preço e no momento desejado e, portanto, uma eventual alienação dos CRI 

poderá causar prejuízos ao patrimônio do Fundo e afetar a rentabilidade das Cotas.  

 

Risco relacionado ao pré-pagamento dos Ativos Alvo  

Os documentos de emissão dos Ativos Alvo poderão prever a possibilidade de pré-

pagamento ou amortização extraordinária, situações que, ocorridas, podem afetar o 

patrimônio do Fundo caso o Gestor não consiga reinvestir os recursos recebidos com 

a mesma rentabilidade alvo buscada pelo Fundo, o que afeta, por conseguinte, a 

rentabilidade das Cotas e dos Cotistas.  

 

Risco de regularização dos Imóveis adquiridos pelo Fundo  

Em relação aos Imóveis adquiridos pelo Fundo, enquanto os instrumentos de 

aquisição dos referidos Imóveis não tiverem sido registrados em nome do Fundo, nos 

cartórios de registro de imóveis competentes, existem os riscos de: (i) os Imóveis 

em questão serem onerados para satisfação de dívidas contraídas pelos antigos 

proprietários em eventuais execuções propostas por seus respectivos credores, o que 

poderá dificultar, ou até mesmo inviabilizar, a transmissão da propriedade de tais 

Imóveis para o Fundo; (ii) os Imóveis serem objeto de compromissos para alienação 

a terceiros, em violação aos instrumentos celebrados pelo Fundo com o promissário 

vendedor; e (iii) haver exigibilidade antecipada, pelas autoridades tributárias, de 

tributos usualmente recolhidos quando da aquisição dos direitos reais mediante 

registro em cartório de registro de imóveis, conforme artigo 1.227 do Código Civil 

Brasileiro. Essas situações podem impactar os planos de investimento do Fundo e a 

rentabilidade dos Cotistas. 

 

Risco relacionado à aquisição de Imóveis  

O Fundo poderá ser titular de Imóveis ou participação em Imóveis ou veículos de 

investimento que invistam em Imóveis, ou tenham exposição econômica a eles, 

inclusive Sociedades Imobiliárias. Os investimentos no mercado imobiliário podem 

ser ilíquidos, dificultando a compra e a venda de propriedades imobiliárias e 

impactando adversamente o preço dos Imóveis. Ademais, aquisições podem expor o 

adquirente a passivos e contingências incorridos anteriormente à aquisição do 

imóvel, ainda que em dação em pagamento. Pode haver, também, questionamentos 

sobre a titularidade do terreno em que os Imóveis adquiridos pelo Fundo estão 

localizados ou mesmo sobre a titularidade dos Imóveis em si.  

 

Riscos de competitividade do setor imobiliário  



O setor imobiliário no Brasil é competitivo e fragmentado, não existindo grandes 

barreiras que restrinjam o ingresso de novos concorrentes no mercado. Os principais 

fatores objeto de concorrência no ramo imobiliário incluem disponibilidade e 

localização de terrenos, preços, disponibilidade, financiamento, projetos, qualidade, 

reputação e parcerias com incorporadores. Uma série de empresas de investimentos 

em imóveis residenciais e companhias de serviços imobiliários concorrerão com o 

Fundo na aquisição dos Ativos Alvo.  

 

Risco de desapropriação dos imóveis que venham a integrar o patrimônio do 

Fundo e de sinistro  

Considerando que o objetivo do Fundo é o de investir em Ativos Alvo que estão 

vinculados a Imóveis, direta ou indiretamente, eventuais desapropriações, parcial ou 

total, dos referidos imóveis a que estiverem vinculados os respectivos Ativos Alvo 

poderá acarretar a interrupção, temporária ou definitiva, de eventuais pagamentos 

devidos ao fundo em decorrência de sua titularidade sobre os Ativos Alvo. Em caso 

de desapropriação, o Poder Público deve pagar ao proprietário do imóvel 

desapropriado, uma indenização definida levando em conta os parâmetros do 

mercado. No entanto, não existe garantia que tal indenização será equivalente ao 

valor dos direitos creditórios de que o Fundo venha a ser titular em decorrência da 

titularidade dos Ativos Alvo, nem mesmo que tal valor de indenização será 

integralmente transferido ao Fundo. Adicionalmente, no caso de sinistro envolvendo 

a integridade física dos imóveis vinculados aos Ativos Alvo objeto de investimento 

pelo Fundo, os recursos obtidos pela cobertura do seguro dependerão da capacidade 

de pagamento da companhia seguradora contratada, nos termos da apólice 

contratada. Ainda, as indenizações a serem pagas pelas seguradoras poderão ser 

insuficientes para a reparação do dano sofrido, observadas as condições gerais das 

apólices e outras condições das operações relacionadas aos Ativos Alvo, o que pode 

afetar a rentabilidade do Fundo.  

 

Risco relacionado às contingências ambientais dos Imóveis  

Considerando que o objetivo do Fundo é o de investir em Ativos Alvo que estão 

vinculados, direta ou indiretamente, a imóveis, eventuais contingências ambientais 

sobre os referidos imóveis podem implicar em responsabilidades pecuniárias 

(indenizações e multas por prejuízos causados ao meio ambiente) para os titulares 

dos imóveis, e/ou para os originadores dos direitos creditórios e, eventualmente, 

promover a interrupção do fluxo de pagamento dos Ativos Alvo, circunstâncias que 

podem afetar a rentabilidade do Fundo.  

 



Risco de vacância  

O Fundo poderá não ter sucesso na prospecção de novos superficiários e/ou novos 

locatários e/ou novos arrendatários dos imóveis que venham a integrar o Patrimônio, 

o que poderá reduzir a rentabilidade do Fundo, tendo em vista o eventual 

recebimento de um montante menor de receitas decorrentes de cessão de superfície, 

de locação, arrendamento e venda dos imóveis. Adicionalmente, os custos a serem 

despendidos com o pagamento de taxas de condomínio e tributos, dentre outras 

despesas relacionadas aos imóveis, que são atribuídos aos locatários dos imóveis, 

poderão comprometer a rentabilidade do Fundo.  

 

Riscos relacionados à ocorrência de casos fortuitos e eventos de força maior  

Os rendimentos do Fundo e dos fundos de investimento investidos pelo Fundo 

decorrentes da exploração de Imóveis estão sujeitos ao risco de eventuais prejuízos 

decorrentes de casos fortuitos e eventos de força maior, os quais consistem em 

acontecimentos inevitáveis e involuntários relacionados aos Imóveis. Portanto, os 

resultados do Fundo e dos fundos de investimento investidos pelo Fundo estão 

sujeitos a situações atípicas, que, mesmo com sistemas e mecanismos de 

gerenciamento de riscos, poderão gerar perdas ao Fundo e aos Cotistas.  

 

RISCOS RELATIVOS À OFERTA 

 

Riscos de o Fundo não captar a totalidade dos recursos  

Existe a possibilidade de que, ao final do prazo de distribuição, não sejam subscritas 

ou adquiridas a totalidade das Cotas ofertadas, fazendo com que o Fundo tenha um 

patrimônio inferior ao Volume da Oferta. O Investidor deve estar ciente de que a 

rentabilidade do Fundo estará condicionada aos Ativos que o Fundo conseguirá 

adquirir com os recursos obtidos no âmbito da Oferta, podendo a rentabilidade 

esperada pelo Investidor variar em decorrência da Distribuição Parcial das Cotas.  

Adicionalmente, na hipótese de colocação do Volume Mínimo da Oferta ou de 

Distribuição Parcial, os recursos obtidos com o pagamento da Taxa de Distribuição 

Primária serão direcionados prioritariamente para o pagamento dos prestadores de 

serviço contratados para a consecução da Oferta. Os recursos eventualmente 

remanescentes serão destinados ao pagamento das despesas fixas vinculadas à 

Oferta, observado que, caso não haja recursos suficientes para o pagamento de 

referidas despesas fixas, tais custos serão arcadas pelo Fundo.  

 

Risco de não concretização da Oferta  



Caso não seja atingido o Volume Mínimo da Oferta, a Oferta será cancelada e os 

Investidores poderão ter suas ordens canceladas. Neste caso, caso os Investidores 

já tenham realizado o pagamento das Cotas, a expectativa de rentabilidade de tais 

recursos pode ser prejudicada, já que, nesta hipótese, os valores serão restituídos 

líquidos de tributos e encargos incidentes sobre os rendimentos incorridos no período, 

se existentes, sendo devida, nessas hipóteses, apenas os rendimentos líquidos 

auferidos pelas aplicações em Aplicações Financeiras realizadas no período. 

Incorrerão também no risco acima descrito aqueles que tenham condicionado sua 

adesão à Oferta a determinado montante de distribuição da Oferta.  

 

Risco de não integralização pelos Investidores  

Caso, na Data de Liquidação, os Investidores não integralizem as Cotas conforme a 

sua respectiva ordem de investimento, o Volume Mínimo da Oferta poderá não ser 

atingido, podendo, assim, resultar em não concretização da Oferta. Nesta hipótese, 

os Investidores incorrerão nos mesmos riscos apontados em caso de não 

concretização da Oferta.  

 

Risco relativo à impossibilidade de negociação das Cotas até o encerramento 

da Oferta  

Durante a colocação das Cotas, os Investidores que subscreverem as Cotas no âmbito 

da Oferta receberão, quando ocorrida a Liquidação da Oferta, recibo de Cotas que, 

até a disponibilização do Anúncio de Encerramento e da obtenção de autorização da 

B3, não será negociável e não receberá rendimentos provenientes do Fundo, exceto 

pelos rendimentos oriundos de aplicações em Aplicações Financeiras, conforme 

aplicável. Tal recibo é correspondente à quantidade de Cotas por ele adquirida, e se 

converterá em tais Cotas depois de divulgado o Anúncio de Encerramento, o anúncio 

da divulgação de rendimentos pro rata e da obtenção de autorização da B3, quando 

as Cotas passarão a ser livremente negociadas na B3. Em caso de cancelamento da 

Oferta ou não atendimento das ordens por qualquer motivo, inclusive em caso de 

não atendimento do Volume Mínimo da Oferta ou não atendimento da condição 

eventualmente estipulada ou Cotista em caso de Distribuição Parcial, será restituído 

o valor eventualmente pago por eles a título de preço de subscrição das Cotas, sem 

quaisquer juros ou correção monetária.  

 

Risco de conflito de interesses relacionado ao estudo de viabilidade  

O estudo de viabilidade apresentado no Anexo III ao Prospecto foi elaborado pelo 

Gestor. Apesar de o Gestor possuir política específica de segregação de atividades 

(negócios), conforme descrito no item “Informações sobre as Partes, Relacionamento 



e Potenciais Conflitos de Interesse” no Prospecto, é possível que haja falhas em tais 

procedimentos de segregação. Diante disso, há de ser considerada, pelos 

Investidores, a caracterização dessas situações de conflito de interesses, que podem 

afetar suas decisões de investimento. 

 

Participação das Pessoas Vinculadas na Oferta  

Nos termos da regulamentação em vigor, poderá ser aceita a participação de Pessoas 

Vinculadas na Oferta. Caso seja verificado excesso de demanda superior em 1/3 à 

quantidade de Cotas, não será permitida a colocação de Cotas a Pessoas Vinculadas, 

e as ordens de investimento e os Documentos de Aceitação, conforme o caso, 

firmados por Pessoas Vinculadas serão automaticamente cancelados, nos termos do 

artigo 56 da Resolução CVM 160.  

A participação de Pessoas Vinculadas na Oferta poderá: (i) reduzir a quantidade de 

Cotas para o público em geral, reduzindo a liquidez dessas Cotas posteriormente no 

mercado secundário, uma vez que as Pessoas Vinculadas poderiam optar por manter 

suas Cotas fora de circulação, influenciando a liquidez; e (ii) prejudicar a 

rentabilidade do Fundo. O Administrador, o Gestor e as Instituições Participantes da 

Oferta não têm como garantir que o investimento nas Cotas por Pessoas Vinculadas 

não ocorrerá ou que referidas Pessoas Vinculadas não optarão por manter suas Cotas 

fora de circulação.  

 

Risco de não materialização das perspectivas contidas no Prospecto  

O Prospecto contém informações acerca do Fundo, do mercado imobiliário, dos Ativos 

que poderão ser objeto de investimento pelo Fundo, que envolvem riscos e 

incertezas. Não há garantia de que o desempenho futuro do Fundo seja consistente 

com as perspectivas no Prospecto. O Fundo não conta com garantia do 

Administrador, das Instituições Participantes da Oferta, do Gestor ou de qualquer 

mecanismo de seguro, ou do Fundo Garantidor de Créditos – FGC. Os eventos futuros 

poderão diferir sensivelmente das tendências indicadas no Prospecto e podem 

resultar em prejuízos para o Fundo e os Cotistas.  

 

Informações contidas no prospecto  

O Prospecto contém informações acerca do Fundo e do mercado imobiliário, bem 

como perspectivas de desempenho do Fundo e de desenvolvimento do mercado 

imobiliário que envolvem riscos e incertezas. Embora as informações constantes do 

Prospecto tenham sido obtidas de fontes idôneas e confiáveis e as perspectivas do 

Fundo sejam baseadas em convicções e expectativas razoáveis, não há garantia de 



que o desempenho futuro seja consistente com tais perspectivas. Os eventos futuros 

poderão diferir sensivelmente das tendências aqui indicadas.  

 

Risco de rescisão do Contrato de Distribuição após o registro da Oferta  

Caso não seja a ocorrência de determinadas Condições Precedentes, após a 

concessão do registro da Oferta pela CVM e a divulgação do Anúncio de Início, o 

Contrato de Distribuição somente poderá ser resilido, mediante apresentação pelas 

partes à CVM de pleito de revogação da Oferta e posterior deferimento pela CVM, nos 

termos dos artigos 58 e 67 da Resolução CVM 160. Neste sentido, existe o risco de 

resilição do Contrato de Distribuição após o registro da Oferta com o consequente 

cancelamento do registro da Oferta, nos termos do parágrafo 4º do artigo 70 da 

Resolução CVM 160. 

 

INFORMAÇÕES CONTIDAS NESTE PROSPECTO  

Este Prospecto contém informações acerca do Fundo e do mercado imobiliário, bem 

como perspectivas de desempenho do Fundo e de desenvolvimento do mercado 

imobiliário que envolvem riscos e incertezas. Embora as informações constantes 

deste Prospecto tenham sido obtidas de fontes idôneas e confiáveis e as perspectivas 

do Fundo sejam baseadas em convicções e expectativas razoáveis, não há garantia 

de que o desempenho futuro seja consistente com tais perspectivas. Os eventos 

futuros poderão diferir sensivelmente das tendências aqui indicadas.  

 

A DESCRIÇÃO DOS FATORES DE RISCO INCLUÍDA NESTE DOCUMENTO NÃO 

PRETENDE SER COMPLETA OU EXAUSTIVA, SERVINDO APENAS COMO 

EXEMPLO E ALERTA AOS POTENCIAIS INVESTIDORES QUANTO AOS RISCOS 

A QUE ESTARÃO SUJEITOS OS INVESTIMENTOS NO FUNDO. 


